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O discurso pedagógico do período republicano conduziu a uma valorização extrema da 
escola primária, considerada a base de todo o progresso e surgindo como uma 
componente fundamental do projecto regenerador subjacente ao republicanismo e parte 
integrante da utopia educativa, de fundo simultaneamente iluminista e positivista, que o 
caracterizava. Daí que não seja de estranhar a tendência com vista à sacralização dessa 
mesma escola subjacente a alguma literatura pedagógica que a apresentava como uma 
espécie de “templo” alternativo relativamente aos do catolicismo (Catroga, 1991). 
Quais as razões que estavam na base da referida valorização? Acima de tudo, as escolas 
primárias eram vistas como sendo por excelência as escolas do povo; por elas todos 
deveriam passar, reduzindo-se a instrução de muitos, mesmo, aos seus ensinamentos (ou 
nem isso). As teses sobre a chamada “escola única” só começaram a ser debatidas em 
Portugal mais para o final da I República, em sectores restritos ligados à inovação 
pedagógica e social. As concepções dominantes continuavam a articular os níveis e vias 
de ensino com os destinos sociais e, nessa óptica, a escola primária era mesmo a escola 
do povo, no sentido ambíguo e abrangente que esta palavra então possuía, com 
conotações simultaneamente negativas e míticas. 
Além disso, para a pedagogia republicana, propriamente dita, juntava-se à anteriormente 
apontada, e em íntima relação com ela, uma outra razão fundamental: a escola primária 
constituía o local ideal para promover a formação dos cidadãos patriotas e republicanos 
idealizados pelo novo regime. Era nela que se pretendia extirpar os vestígios do que se 
considerava ser uma educação jesuítica e monárquica e, simultaneamente, se procurava 
implantar a república no espírito e no coração dos portugueses. A escola primária era, 
nas palavras da época, a “oficina” donde sairia o “homem novo” republicano (Araújo, 
1997; Proença, 2008). 
Em articulação com esta, surge-nos uma outra razão e que tem por base a observação, 
mais que não seja de natureza empírica, das características da psicologia infantil. 
Acreditava-se que era na fase em que as crianças frequentavam a escola primária que 
era mais fácil e fecundo exercer sobre a sua alma uma influência salutar, o que era 
explicado pela hipotética maleabilidade do seu cérebro, que estaria receptivo a receber 
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impressões duradouras. O professor encarregar-se-ia, nessa óptica, de modelar a 
inteligência e o carácter dessa “cera maleável”. Esta concepção da maleabilidade do 
espírito infantil é, note-se, um dos lugares-comuns da pedagogia da época e dá conta da 
confiança então depositada no poder transformador da educação. 
A importância atribuída à escola primária pode, ainda, ser articulada com a questão do 
combate ao analfabetismo, que passava, em boa medida, ainda que não exclusivamente, 
por essa escola. As estatísticas publicadas a partir da segunda metade do século XIX 
conduziram à sua traumática descoberta pela minoria culta do país, ao mostrarem que a 
esmagadora maioria do povo português nunca havia frequentado a escola, não sabendo 
ler nem escrever. O discurso então difundido, em particular pelos republicanos, 
dramatizou ao limite esse problema, pressupondo um olhar acentuadamente 
desvalorizador sobre a figura do analfabeto, colocado na antecâmara da “civilização” e 
a quem era atribuída uma espécie de menoridade cívica. O analfabeto, pela sua 
incapacidade de aceder à cultura escrita, não estaria em condições de ser o cidadão-
eleitor, consciente e participativo, almejado pela República (Nóvoa, 1988). Assim se 
explica o investimento simbólico nesse combate e o desenvolvimento de múltiplas 
iniciativas no campo da alfabetização, tanto de crianças como de adultos, cujo exemplo 
mais emblemático é constituído pelas Escolas Móveis pelo Método de João de Deus 
(Pereira, 1998). 
O projecto de radical laicização da sociedade portuguesa fomentado pelo 
republicanismo, implicando, no caso, a separação da igreja e da escola, expressava-se de 
forma visível também ao nível do ensino primário. Um decreto datado de 22 de Outubro 
de 1910 proíbe o ensino da doutrina cristã nas escolas normais e primárias. Entre as 
razões apontadas avultam as seguintes: o Estado não pode obrigar as crianças a 
seguirem determinada crença religiosa; o ensino dos dogmas é incompatível com as 
novas perspectivas pedagógicas. A reforma de 1911 é ainda mais explícita quanto aos 
propósitos do novo regime, ao defender a neutralidade absoluta da escola em matéria 
religiosa; as crenças religiosas pertencem, nessa óptica, ao domínio da consciência 
individual; a opção por um determinado culto religioso é de cariz rigorosamente 
privado. Apesar de proclamar a neutralidade, o republicanismo avança mais 
profundamente no sentido do laicismo. A escola laica assumia um papel mais activo e 
militante no sentido de contribuir para a gradual extinção das crenças religiosas – 
católicas, neste caso – o que passava por restrições mais severas às práticas do culto e à 
difusão pública dos símbolos religiosos (Catroga, 1991; Pintassilgo, 1998). 
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A primeira grande reforma educativa do período republicano é a consubstanciada no 
Decreto de 29 de Março de 1911 relativo ao ensino infantil, primário e normal. A 
reforma divide o ensino primário em três graus – elementar (3 anos), complementar (2 
anos) e superior (3 anos). A obrigatoriedade mantém-se nos 3 anos de escolaridade, 
correspondendo, pois, ao ensino primário elementar. O preâmbulo da reforma de 1911 é 
um magnífico exemplo da retórica educativa do republicanismo e o seu articulado dá 
conta da presença de algumas das principais ideias e práticas inovadoras em circulação 
no campo educativo, tanto em termos internacionais como nacionais. 
No entanto, é preciso termos em conta o facto de boa parte do aí legislado não se ter 
chegado a plasmar na realidade educativa, por razões várias que vão da ausência parcial 
de regulamentação à incapacidade financeira, passando pela instabilidade 
governamental e pela ausência de vontade política (Nóvoa, 1988). O ensino primário 
complementar, por exemplo, nunca chegou a ter existência real e o ensino infantil 
público também não passou praticamente de uma miragem, o mesmo acontecendo em 
relação a muitos dos avançados e exigentes espaços escolares previstos no diploma. O 
plano de estudos da reforma de 1911 representa um alargamento das perspectivas 
curriculares, nele sendo incluídas, de forma mais visível, matérias que iam ao encontro 
das preocupações com a consecução de um ideal de formação integral dos jovens alunos 
das escolas primárias e que vinham a ser introduzidas desde o final do século XIX, 
como são os casos da higiene e da ginástica, dos jogos educativos, dos trabalhos 
manuais e agrícolas e do desenho e modelação, entre outras. Mas, como os programas 
para este plano de estudos não chegaram a ser publicados, na prática mantiveram-se em 
vigor os programas vigentes na fase final da monarquia, o que dá conta das prováveis 
continuidades entre os dois momentos que terão prevalecido sobre a retórica reformista 
(Correia, 2005; Sampaio, 1975). 
Outra das áreas em que a reforma de 1911 procurou inovar foi a relativa à administração 
do ensino primário. Na tentativa de concretizar os ideais municipalistas, que eram parte 
da herança ideológica do republicanismo, a reforma atribuiu às câmaras municipais 
amplos poderes, ainda que partilhados com o Estado, ao nível da administração desse 
nível de ensino, designadamente no que diz respeito à nomeação e pagamento dos 
professores e à criação, manutenção e equipamento das escolas. Nos anos subsequentes, 
o governo foi procurando resolver, através de legislação complementar, os problemas 
práticos colocados pela nova situação, mas foi confrontado, em permanência, com o 
descontentamento da imprensa e das associações de professores, que não viam com 
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bons olhos o controlo mais próximo das câmaras e sofriam na pele os atrasos no 
pagamento dos vencimentos. Na verdade, nem todas as vereações tinham a 
sensibilidade e a competência para lidar com os problemas educativos. A República 
acabará por recuar relativamente a esta opção a partir de 1918 (Carneiro & Afonso, 
2008; Sampaio, 1975). 
Data do ano seguinte a segunda grande reforma republicana do ensino primário, 
concretizada por via do Decreto n.º 5787-A, de 10 de Maio de 1919. O respectivo 
regulamento consta do Decreto n.º 6137 de 29 de Setembro de 1919. Merecedora dos 
maiores encómios, à época como pela posteridade, esta reforma sofreu do mesmo mal 
da sua antecessora - parte substancial do seu conteúdo não ultrapassou o mero registo 
retórico. A reforma alarga a escolaridade obrigatória dos incumpridos 3 anos para uns 
ambiciosos 5 anos, correspondentes ao agora chamado ensino primário geral, 
teoricamente em regime de coeducação. Mantém-se, na sua continuidade, o ensino 
primário superior com 3 anos de duração, de vocação profissional e adaptado às 
actividades regionais. Representando um dos projectos mais interessantes do período 
republicano e uma das bandeiras de pedagogos inovadores, o ensino primário superior 
teve um percurso acidentado, restrito aos últimos anos da República, não conseguindo 
generalizar-se e enraizar-se na realidade educativa do país. No que se refere à 
administração do ensino, a reforma opta por uma solução intermédia, ainda que 
tendencialmente descentralizadora, entregando parte das responsabilidades às chamadas 
juntas escolares, que incluem representantes dos municípios e das freguesias, mas 
também professores e o inspector do círculo ou um seu delegado. Só as juntas escolares 
de Lisboa e do Porto é que gozavam de autonomia financeira. Entre as suas 
competências estavam a construção, arrendamento, manutenção e equipamento das 
escolas e o pagamento dos professores. Esta modalidade de descentralização já contou 
com o apoio habitual dos professores, que passaram a ter um maior protagonismo, o que 
não obstou a que as juntas tivessem uma existência também ela algo atribulada até à sua 
extinção nos alvores da ditadura militar (Carneiro & Afonso, 2008; Sampaio, 1975). 
No âmbito da reforma de 1919 são, finalmente, publicados novos programas, os 
primeiros do período republicano, através do Decreto n.º 6203 de 7 de Novembro, em 
correspondência com o plano de estudos então definido. Os programas de 1919, 
claramente marcados pelas perspectivas da Educação Nova, constituem, na óptica dos 
seus comentadores actuais, um documento de extrema ambição e de grande qualidade 
pedagógica, embora a sua plena concretização fosse, à época, virtualmente impossível, 
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por via do provável desajustamento em relação às limitadas circunstâncias (humanas, 
financeiras e materiais) da sua implementação. Este facto terá ditado o carácter efémero 
dos programas de 1919. Dois anos após, o Decreto n.º 7311 de 15 de Fevereiro de 1921 
publica novos programas, mais comedidos na ambição retórica de que dão mostras e no 
radicalismo das observações pedagógicas, para além de pragmaticamente simplificados 
nos seus conteúdos, ainda que mantendo alguns dos traços inovadores dos seus 
antecessores, por exemplo no que se refere à presença das novas áreas curriculares, 
como os trabalhos manuais, a música, a educação física (para ambos os sexos) ou à 
sugestão de estratégias como as lições de coisas, os passeios, excursões e visitas a 
museus ou os trabalhos de horticultura e jardinagem (Correia, 2005; Sampaio, 1975). 
Em 1923 foi publicado um documento mítico da história educativa portuguesa, a 
“proposta de lei sobre a reorganização da educação nacional”, apresentada ao 
parlamento pelo ministro João Camoesas, e que não chegou a ser aprovada, apesar de 
não lhe terem faltado os elogios públicos de muitos dos protagonistas do campo 
educativo, alguns deles, como Faria de Vasconcelos, colaboradores na sua redacção. A 
proposta, que aspirava ser uma lei da bases da educação, tem como um dos seus traços 
mais marcantes o ser portadora de um olhar de conjunto, articulado e harmonioso, sobre 
o sistema educativo no seu todo, para além de sistematizar as principais ideias 
inovadoras difundidas nos anos anteriores e dirigidas aos vários sectores do referido 
sistema. A proposta Camoesas ficou, para a posteridade, como bandeira da inovação 
pedagógica, mas representa, simultaneamente, um testemunho claro das contradições e 
fragilidades do período republicano, contraponto frustrante das utopias então sonhadas e 
que tanto mobilizaram as vontades de homens e mulheres da educação (Nóvoa, 1987; 
Sampaio, 1975). 
No que diz respeito aos espaços escolares, como noutras áreas, a República situa-se 
mais na continuidade do que na ruptura. Desde as últimas décadas do século XIX que 
vinham sendo construídos edifícios próprios para serem escolas – escolas Conde 
Ferreira, escolas centrais, escolas Adães Bermudes -  e que as preocupações com a 
higiene, a adequação e a qualidade dos espaços, no que diz respeito à localização, 
iluminação, circulação do ar ou equipamento, vinham sendo afirmadas, apesar de 
persistir a utilização de muitos espaços sem condições para a função educativa. As 
novas escolas do período deram continuidade, em particular, ao que vinha sendo feito a 
partir do projecto-tipo Adães Bermudes. Como documento mais marcante pode 
destacar-se o diploma, publicado em 1917, contendo um conjunto de normas técnicas, 
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higiénicas e pedagógicas que deviam orientar as construções escolares, o qual expressa, 
com maior acuidade, as referidas preocupações, e, em consonância com a forte presença 
do discurso médico-pedagógico no campo educativo, enfatiza as condições ligadas à 
promoção de práticas higiénicas entre os alunos – banho, instalações sanitárias, 
refeições, etc. – ou a necessidade de serem criados espaços próprios para actividades 
como a educação física ou os trabalhos manuais. Os projectos de edifícios 
desenvolvidos tendo por base estas normas só têm conclusão, mesmo assim parcial, nos 
primeiros tempos do regime ditatorial (Beja, 1987; Felgueiras, 2007). 
Em relação à organização do tempo escolar, é possível darmos conta de idêntica 
continuidade. Esta dimensão da forma escolar vinha sendo construída, na óptica da 
modernidade, igualmente desde as últimas décadas do século XIX, implicando uma 
padronização e uma racionalização tanto do calendário escolar como da organização dos 
horários lectivos (semanais e diários). As transformações mais visíveis trazidas pela 
República, relativas ao calendário escolar, são, principalmente, as decorrentes do 
processo de laicização, implicando a supressão dos feriados religiosos e a sua 
substituição por feriados de cariz laico. A reforma de 1919 procura aperfeiçoar a 
articulação entre o tempo de trabalho e o tempo de descanso, para além de pôr termo à 
tradição da pausa de 5ª feira. Quanto ao horário das actividades lectivas, para além da 
continuidade, podemos destacar a intensificação das preocupações com a sua elaboração 
tendo por base critérios de natureza científica, pedagógica e higiénica, procurando evitar 
a sobrecarga e a fadiga do aluno e potenciar o rendimento escolar. No entanto, esta 
atenção ao interesse do aluno e a uma “escola por medida” nem sempre foi facilmente 
conjugável com as necessidades decorrentes da afirmação do modelo escolar, processo 
para o qual a República contribuiu inquestionavelmente (Correia & Gallego, 2004; 
Pintassilgo & Costa, 2007). 
Idêntica ambivalência podemos encontrar no que se refere às práticas pedagógicas 
desenvolvidas nas escolas. Nesse terreno, a vontade política e pedagógica de promover 
rupturas confrontou-se, seguramente, com as rotinas estabelecidas no trabalho dos 
professores e na regulação do quotidiano escolar. A República foi o período em que 
maior circulação tiveram em Portugal as ideias e as práticas da chamada Educação 
Nova, tendo conduzido ao aparecimento de experiências exemplares desse ponto de 
vista, muitas delas no terreno privado, como a Escola Oficina n.º 1, a Casa Pia de 
Lisboa, o Instituto Feminino de Educação e Trabalho ou os Jardins-escola João de Deus, 
entre várias outras, e à generalização de práticas educativas mais ou menos inovadoras, 
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como as “lições de coisas”, os “métodos activos” ou o “self-government” escolar. 
Acentuou-se, igualmente, a vontade de aproximação em relação ao ideal de educação 
integral, implicando a valorização da educação física, dos trabalhos manuais educativos, 
da educação estética ou de práticas educativas em proximidade com a natureza. A 
crença na afirmação de uma ciência da educação trouxe, a par dum melhor 
conhecimento do aluno, uma intervenção mais profunda e um controlo mais apertado do 
seu quotidiano, na conjugação dos olhares médico e pedagógico, por via dos testes 
mentais, da racionalização da alimentação, da higiene e da saúde escolares. Embora os 
pressupostos da Educação Nova se tenham tornado o discurso “politicamente correcto” 
dos especialistas da educação e dos professores, difundindo-se os seus lugares-comuns 
amplamente pela imprensa pedagógica, mais discutível é a sua generalização pela 
conjunto do tecido escolar, em confronto com a resistência da “cultura escolar” tida por 
tradicional (Nóvoa, 1987; Pintassilgo, 1998; 2006). 
Se há algo que dá mais especificidade à escola primária republicana, e que impregna a 
sua cultura, é o que decorre da implementação, no seu quotidiano, dos símbolos, rituais 
e festividades de carácter cívico, surgindo como a alternativa laica às práticas culturais 
católicas anteriormente presentes no espaço escolar. Essas práticas, paralelas à presença 
da educação moral e cívica de inspiração laica no currículo formal da escola primária, 
procuravam contribuir para a formação dos cidadãos republicanos e patriotas 
necessários à consolidação da nova ordem. O projecto republicano assumia o 
patriotismo como a ideologia capaz de gerar o consenso e de contribuir para a 
interiorização de uma memória colectiva que servisse de base ao fortalecimento da 
identidade nacional. Assim se compreende a importância então assumida, 
designadamente no contexto escolar, por manifestações tais como o culto da bandeira e 
do hino ou o culto dos heróis da pátria (Catroga, 1991; Pintassilgo, 1998) 
Ao nível da escola primária, a principal de entre as festividades cívicas fomentadas pelo 
republicanismo foi, no entanto, a festa da árvore, que retomava a tradição inaugurada 
pela Revolução Francesa e institucionalizada, naquele país, pela III República. Em 
Portugal, as festas da árvore começaram a ser celebradas nos últimos anos da 
monarquia, tendo conhecido uma grande expansão na sequência da proclamação do 
novo regime, atingindo a maior expressão na “Festa Nacional da Árvore”, celebrada em 
1913 a partir da iniciativa de O Século Agrícola. Nos últimos anos da República a festa 
foi perdendo o seu dinamismo inicial. Celebrada na primavera, a festa da árvore 
representava o paralelismo entre a regeneração da natureza e a regeneração social então 
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almejada. A árvore, tal como era celebrada neste contexto, possuía um simbolismo 
complexo onde cabiam diversos valores caros ao republicanismo como pátria, liberdade, 
solidariedade ou vida. Um elemento importante era o cortejo cívico, que percorria a 
localidade dirigindo-se para o local de plantação das árvores, passando pelos pontos 
centrais da toponímia republicana. Um outro aspecto a realçar é o que se refere ao papel 
de destaque assumido pelos professores primários na organização da festa, o que nos 
remete para a missão que a República lhes atribuía como guias espirituais das 
comunidades. Protagonistas centrais eram, igualmente, os jovens alunos das escolas 
primárias, o que decorria, porventura, da proximidade entre a sua juventude e a ideia de 
regeneração. Apesar de organizada por essas mesmas escolas, a festa da árvore 
extravasava o âmbito estritamente escolar, oferecendo-se como espectáculo cívico no 
espaço público (Pintassilgo, 1998). 
Uma outra estratégia tendo em vista a formação de cidadãos republicanos e patriotas foi 
a representada pela instrução militar dos jovens alunos das escolas primárias. Vindo de 
França, o exemplo dos batalhões escolares chegou a Portugal no final do século XIX, 
tendo um novo impulso após a implantação da República. O decreto com força de lei de 
26 de Maio de 1911 publicou o regulamento e o programa da chamada Instrução Militar 
Preparatória. São editados, posteriormente, manuais de apoio a esse programa. O plano 
de estudos do 1º grau – que englobava a escola primária – incluía, para além da 
preparação militar propriamente dita, a educação cívica e, significativamente, a 
ginástica e o canto coral. Aspirava-se à formação do carácter, à aquisição de hábitos de 
disciplina e à “regeneração” física da “raça portuguesa”, juntamente com interiorização 
do espírito patriótico. Como em França, a instrução militar dos jovens alunos da escola 
primária tinha em vista, também, a sua participação nas festas cívicas, através dos 
batalhões escolares. Não obstante a polémica desencadeada por este projecto de 
militarização da juventude, em particular no campo pedagógico renovador, foi visível o 
esforço, especialmente nos primeiros anos da República, para o difundir no seio das 
escolas primárias portuguesas. Apesar de ter chegado a conhecer um relativo sucesso, o 
mesmo acabou, no entanto, por não ter uma real continuidade. Convém não esquecer, 
no entanto, o contributo positivo que a iniciativa terá dado para a difusão da educação 
física em Portugal, acabando esta por se libertar da tutela militar a que surgiu associada 
na fase inicial (Pintassilgo, 1998). 
 
Referências: 
 9 
 
Araújo, A. F. (1997). O “homem novo” no discurso pedagógico de João de Barros: 
ensaio de mitanálise e de mitocrítica em educação. Braga: Universidade do Minho – 
Instituto de Educação e Psicologia. 
 
Beja, F. et al. (1987). Muitos anos de escolas. Vol. I – 1.ª Parte – Edifícios para o 
ensino infantil e primário até 1941. Lisboa: Ministério da Educação e Cultura – 
Direcção-Geral dos Equipamentos Educativos – Centro de Documentação e Informação. 
 
Carneiro, A. H. & Afonso, S. A. (2008). A inspecção do ensino em Portugal durante a I 
República. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian – Serviço de Educação e Bolsas. 
 
Catroga, F. (1991). O republicanismo em Portugal. Da formação ao 5 de Outubro de 
1910 (2 Vols.). Coimbra: Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra. 
 
Correia, A. C. (2005). Na bancada do alquimista: as transformações curriculares dos 
ensinos primário e liceal em Portugal (1860-1960). Tese de Doutoramento. Lisboa: 
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade de Lisboa. 
 
Correia, A. C. & Gallego, R. C. (2004). Escolas públicas primárias em Portugal e em 
São Paulo: olhares sobre a organização do tempo escolar (1880-1920). Lisboa: Educa. 
 
Felgueiras, M. L. (2007). A arquitectura da escola primária em Portugal nos séculos 
XIX e XX. Contributos. In J. Gómez Fernández, G. Espigado Tocino, & M. Beas 
Miranda (Eds.). La escuela y sus escenarios. (pp.37-65). El Puerto de Santa Maria: 
Concejaría de Cultura del Ayuntamiento de El Puerto de Santa Maria. 
 
Nóvoa, A. (1987). Le temps des professeurs. Analyse sócio-historique de la profession 
enseignante au Portugal (XVIIIe – XXe siècle) (Vol.II). Lisboa : Instituto Nacional de 
Investigação Científica. 
 
Nóvoa, A, (1988). A República e a escola: das intenções generosas ao desengano das 
realidades. Revista Portuguesa de Educação, 1 (3), 29-60. 
 
Pereira, I. (1998). História de um paradigma: o Método João de Deus e as Escolas 
Móveis. Tese de Doutoramento. Lisboa: Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da 
Universidade Nova de Lisboa. 
 
Pintassilgo, J. (1998). República e formação de cidadãos. A educação cívica nas 
escolas primárias da 1ª República portuguesa. Lisboa: Edições Colibri. 
 
Pintassilgo, J. (2006). Os manuais de pedagogia no primeiro terço do século XX: entre a 
tradição e a inovação. In J. Pintassilgo; M. C. Freitas; M. J. Mogarro; & M. M. C. 
Carvalho (Org.). História da escola em Portugal e no Brasil: circulação e apropriação 
de modelos culturais (pp. 175-200). Lisboa: Edições Colibri / Centro de Investigação 
em Educação. 
 
Pintassilgo, J. & Costa, R. A. (2007). A construção histórica do tempo escolar em 
Portugal (do final do século XIX às primeiras décadas do século XX). In J. Gómez 
Fernández, G. Espigado Tocino, & M. Beas Miranda (Eds.). La escuela y sus 
 10 
escenarios. (pp. 105-130). El Puerto de Santa Maria: Concejaría de Cultura del 
Ayuntamiento de El Puerto de Santa Maria. 
 
Proença, M. C. (2008). A republicanização da educação e da escola. In N. F. Cunha 
(Coord.). Pedagogia e educação em Portugal (séculos XX e XXI) (pp.163-189). Vila 
Nova de Famalicão: Câmara Municipal de Vila Nova de Famalicão – Museu 
Bernardino Machado. 
 
Sampaio, J. S. (1975). O ensino primário. 1911-1969. Contribuição monográfica (Vol. 
I): 1.º Período: 1911-1926. Lisboa: Instituto Gulbenkian de Ciência – Centro de 
Investigação Pedagógica. 
 
